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 Despacho (extrato) n.º 3968/2014
Por despacho da Adjunta do Secretário -Geral da Assembleia da Re-

pública, Dr.ª Ana Maria Viegas Serpa Farrajota Leal, foi efetuada a 
seguinte subdelegação de competências:

1. Nos termos e para os efeitos dos artigos 36.º e 37.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei nº 442/91, de 15 de 
novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei nº 6/96, de 31 de janeiro, sub-
delego na Diretora do Centro de Informática, Senhora Dra. Antonieta Antunes 
Teixeira, as seguintes competências que me foram delegadas pelo Despacho 
n.º 3598/2014, do Senhor Secretário -Geral da Assembleia da República, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 7 de março de 2014:

a) A autorização de aquisição de bens e serviços e as correspondentes 
despesas até € 3.000,00, desde que previamente cabimentadas e que não 
tenham natureza de encargo plurianual;

b) A assinatura do expediente corrente;
c) A autorização do gozo e a acumulação de férias e aprovação do 

mapa de férias do pessoal afeto ao Centro de Informática (CINF);
d) A autorização da inscrição e participação em congressos, reuniões, 

seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes que decorram em território nacional que não importem custos 
para o serviço, bem como a e participação em estágios;

e) A autorização da prestação de trabalho em situações excecionais 
de que decorra a aplicação do n.º 4 do artigo 37.º da Lei de Organização 
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR).

2. A Diretora do CINF mencionará sempre, no uso das subdelegações 
que aqui lhe são conferidas, a qualidade de em que pratica os atos por 
aquelas abrangidos.

3. O presente despacho produz efeitos desde a 19 de fevereiro de 
2014, servindo o mesmo para ratificar todos os atos praticados até à 
sua publicação

7 de março de 2014. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
207672672 

 Despacho (extrato) n.º 3969/2014
Por despacho do Adjunto do Secretário -Geral da Assembleia da Repú-

blica, Dr. José Manuel Saraiva de Lemos Araújo, foi efetuada a seguinte 
subdelegação de competências:

1 — Nos termos e para os efeitos dos artigos 36.º e 37.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de janeiro, subdelego no Diretor de Serviços de Documentação, Infor-
mação e Comunicação, Senhor Dr. Rui José Pereira Costa, as seguintes 
competências que me foram delegadas pelo Despacho n.º 3599/2014, 
do Senhor Secretário -Geral da Assembleia da República, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 7 de março de 2014:

a) A autorização de aquisição de bens e serviços e as correspondentes 
despesas até € 3.000,00, desde que previamente cabimentadas e que não te-
nham natureza de encargo plurianual, nesta se incluindo a oferta ou permuta 
de livros a bibliotecas ou centros de documentação até àquele montante;

b) A assinatura do expediente corrente;
c) A autorização do gozo e a acumulação de férias e aprovação do 

mapa de férias do pessoal afeto à Direção de Serviços de Documentação, 
Informação e Comunicação (DSDIC);

d) A reafetação e colocação dos funcionários no âmbito da DSDIC;
e) A autorização da inscrição e participação em congressos, reuniões, 

seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-

 Despacho (extrato) n.º 3970/2014
Por despacho da Adjunta do Secretário -Geral da Assembleia da Re-

pública, Dr.ª Ana Maria Viegas Serpa Farrajota Leal, foi efetuada a 
seguinte subdelegação de competências:

1 — Nos termos e para os efeitos dos artigos 36.º e 37.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, subdelego no Diretor do Centro de Formação Parlamentar e 
Interparlamentar, Senhor Dr. João José da Costa Santos Gil, as seguintes 
competências que me foram delegadas pelo Despacho n.º 3598/2014, 
do Senhor Secretário -Geral da Assembleia da República, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 7 de março de 2014:

a) A autorização de despesas até € 1000,00, decorren-
tes da realização de ações de formação profissional previa-
mente autorizadas ou constantes do plano de formação que es-
teja em vigor e que não tenham natureza de encargo plurianual;

b) A assinatura do expediente corrente;
c) A autorização do gozo e a acumulação de férias e aprovação do 

mapa de férias do pessoal afeto ao Centro de Formação Parlamentar e 
Interparlamentar (CFPI);

d) A autorização da inscrição e participação em congressos, reuniões, 
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes que decorram em território nacional que não importem custos 
para o serviço, bem como a inscrição e participação em estágios;

e) A autorização da prestação de trabalho em situações excecionais 
de que decorra a aplicação do n.º 4 do artigo 37.º da Lei de Organização 
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR).

2 — O Diretor do CFPI mencionará sempre, no uso das subdelegações 
que aqui lhe são conferidas, a qualidade de subdelegado em que pratica 
os atos por aquelas abrangidos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a 19 de fevereiro de 
2014, servindo o mesmo para ratificar todos os atos praticados até à 
sua publicação.

7 de março de 2014. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
207672737 

lhantes que decorram em território nacional que não importem custos 
para o serviço, bem como a inscrição e participação em estágios;

f) A autorização de deslocações em serviço em território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento 
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
ou títulos de transporte e de ajudas de custo;

g) A autorização da prestação de trabalho em situações excecionais 
de que decorra a aplicação do n.º 4 do artigo 37.º da Lei de Organização 
e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR).

2 — O Diretor da DSDIC fica autorizado a subdelegar as competên-
cias previstas na alínea a) do n.º 1 até ao montante de € 1.500,00 (mil 
e quinhentos euros), bem como as da alínea b) e c) do mesmo número.

3 — O Diretor da DSDIC mencionará sempre, no uso das subdele-
gações que aqui lhe são conferidas, a qualidade de subdelegado em que 
pratica os atos por aquelas abrangidos.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a 19 de fevereiro de 
2014, servindo o mesmo para ratificar todos os atos praticados até à 
sua publicação

7 de março de 2014. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
207672972 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto
e Juventude

Declaração n.º 39/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 

republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2014 à ASSOCIAÇÃO ACA-
DÉMICA DE SÃO MAMEDE, NIPC 501090339, para a realização 
de atividades ou programa de carácter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
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prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

26 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207673117 

 Declaração n.º 40/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2014 ao CLUBE 
FLUVIAL VILACONDENSE, NIPC 501 129 499, para a realização 
de atividades ou programa de carácter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

26 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672875 

 Declaração n.º 41/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2014 à JOBRA  -ASSOCIAÇÃO 
DE JOVENS DA BRANCA, NIPC 501 685 596, para a realização 
de atividades ou programa de carácter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
Artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

27 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672964 

 Declaração n.º 42/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2013 ao TAVIRA 
NATAÇÃO CLUBE, NIPC 507 385 349, para a realização de ativida-
des ou programa de carácter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

27 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672697 

 Declaração n.º 43/2014
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece-
se que os donativos concedidos no ano de 2014 ao Clube de Ténis de 
Montemor-o-Novo, NIPC 501 685 448, para a realização de atividades 
ou programa de caráter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à Segurança Social, ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 

idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

28 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207672486 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 3609/2014
Por despacho de 4 de março de 2014 do Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
estando extinta a Comissão de Acompanhamento de Revisão do Plano 
Diretor Municipal do Cartaxo, face ao disposto na alínea b) do artigo 20.º 
da Portaria n.º 1474/2007, de 16 de novembro, é constituída a nova 
Comissão de Acompanhamento, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º do mesmo diploma, presidida pelo representante da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo, e integrando um representante das seguintes entidades e serviços: 

Câmara Municipal do Cartaxo; 
Assembleia Municipal do Cartaxo; 
Autoridade Nacional de Proteção Civil; 
Agência Portuguesa do Ambiente, IP; 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo; 
Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo; 
Direção Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo; 
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas; 
Direção-Geral do Património Cultural; 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, IP; 
Rede Ferroviária Nacional, EPE; 
Turismo de Portugal, IP; 
Câmara Municipal da Azambuja; 
Câmara Municipal de Santarém. 
O presente revoga o despacho a que se refere o Aviso n.º 26139/2010, 

de 6 de dezembro de 2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 241, de 15 de dezembro de 2010. 

6 de março de 2014. —  O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Eduardo Brito 
Henriques.

207673977 

 Despacho n.º 3971/2014
Considerando que:
As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional fo-

ram integradas na Presidência do Conselho de Ministros, através do 
Decreto -Lei n.º 119/2013 de 21 de agosto, que altera o Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, que aprova a Lei Orgânica do XIX Go-
verno Constitucional;

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo (CCDR LVT) se encontra em processo de reestruturação, 
o que impossibilita as nomeações de pessoal dirigente em regime de 
comissão de serviço;

As atuais unidades orgânicas deverão continuar a dar cumprimento às 
suas atribuições e competências, garantindo -se assim o regular e normal 
funcionamento desta Comissão de Coordenação;

A Divisão de Apoio Jurídico deve assegurar o apoio jurídico aos 
órgãos e serviços da CCDR e prestar apoio jurídico às Autarquias Lo-
cais e suas associações, proceder à análise e instrução de processos de 
contraordenação, bem como elaborar ou apreciar contratos, acordos, 
protocolos ou outros atos de natureza jurídica;

A continuidade das atividades acima descritas não se compadece 
com a vacatura do lugar de Chefe da Divisão de Apoio Jurídico, a qual 
comprometeria o normal e regular funcionamento da CCDR LVT e dos 
serviços que a integram;

A licenciada Maria Margarida Capela Cucharra, possui os requisitos 
formais exigidos e o perfil profissional pretendido para o lugar a prover, 
conforme nota curricular em anexo.

Designo, ao abrigo e nos termos conjugados dos artigos 20.º e 27.º, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, a licenciada Maria Margarida Capela 
Cucharra, técnica superior do mapa de pessoal da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., para exercer, em regime de substituição, o cargo de 
direção intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Apoio Jurídico 
(DAJ), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 




